
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.575 - PR 
(2014/0210926-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TEREZINHA GUIMARÃES DE AZEVEDO 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE 
QUALIDADE DE SEGURADO DO DE CUJUS. PROVA 
MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE 
ACORDO. UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
a sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada 
como início de prova material se fundada em elementos que demonstrem 
o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, 
sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no 
art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.

2. Contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não 
houve instrução probatória, nem exame de mérito da demanda trabalhista 
que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral.

3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.575 - PR 
(2014/0210926-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TEREZINHA GUIMARÃES DE AZEVEDO 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por TEREZINHA 
GUIMARÃES DE AZEVEDO contra decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 204, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE 
QUALIDADE DE SEGURADO DO DE CUJUS. PROVA 
MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE 
ACORDO. UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 146, 
e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE 
DE SEGURADO. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE 
EMPREGO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. ACORDO. 
PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. 
1. O acordo celebrado em sede de reclamatória trabalhista, na qual 
não houve instrução processual, não serve, por si só, como início de 
prova material apta a demonstrar o vínculo de emprego e, por 
conseqüência, a qualidade de segurado. 2. Não havendo nos autos o 
necessário início de prova material acerca do exercício da atividade 
reconhecida no acordo firmado na reclamatória trabalhista, não é tal 
acordo apto a comprovar a manutenção da qualidade de segurado 
do de cujus na data do óbito. 3. Sentença de improcedência 
mantida."
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Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que "não é a mera sentença homologatória 
trabalhista, mas sim o conjunto probatório lançado nos autos que permite o 
reconhecimento do tempo de serviço e consequentemente a comprovação da 
qualidade de segurado do de cujos" (fl. 214, e-STJ). Requer o afastamento do óbice 
da Súmula 7/STF.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1352951 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.575 - PR 
(2014/0210926-3)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE 
QUALIDADE DE SEGURADO DO DE CUJUS. PROVA 
MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE 
ACORDO. UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
a sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada 
como início de prova material se fundada em elementos que demonstrem 
o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, 
sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no 
art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.

2. Contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não 
houve instrução probatória, nem exame de mérito da demanda trabalhista 
que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral.

3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, no recurso especial, alega 
a parte recorrente que, "considerando que o óbito do instituidor ocorreu em 
22/06/2007 e o último vínculo de emprego extinguiu-se em 10/02/2006, verifica-se 
que naquela data, o mesmo ostentava a qualidade de segurado obrigatório da 
Previdência Social, uma vez que a última contribuição deu-se dentro do período de 
graça a que tinha direito, nos moldes do art. 15, II e §1° da Lei n. 8213/91".

Sustenta que a sentença trabalhista deve ser considerada como início de 
prova material, ensejando a concessão do benefício previdenciário.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a sentença 
trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova 
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material se fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os 
períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de 
serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.

Contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não houve instrução 
probatória, nem exame de mérito da demanda trabalhista que demonstre o efetivo 
exercício da atividade laboral. O Tribunal de origem ainda deixa claro que "não foi 
juntado aos presentes autos nenhum outro elemento que indique que, efetivamente, 
o de cujus exercia as funções alegadas na empresa Casas Bahia. Ao contrário, o 
único documento que indica atividade profissional é a certidão de óbito, que 
qualifica o de cujus como mecânico (EVENTOl, CERTOBT6)", in verbis (fl. 319, 
e-STJ):

"Na hipótese vertente, observo que não houve instrução 
processual nos autos da reclamatória trabalhista, sendo firmado 
acordo pelas partes em termos bem diferentes dos postos na petição 
inicial, tanto com relação à função do reclamante 
(montador/motorista), quanto no que tange ao salário 
(R$3.500,00/R$600,00).

Ainda, não foi juntado aos presentes autos nenhum outro 
elemento que indique que, efetivamente, o de cujus exercia as 
funções alegadas na empresa Casas Bahia. Ao contrário, o único 
documento que indica atividade profissional é a certidão de óbito, 
que qualifica o de cujus como mecânico (EVENTOl, CERTOBT6).

Assim, entendo não haver nos autos o necessário início de 
prova material acerca do exercício da atividade reconhecida na 
reclamatória trabalhista, não sendo, portanto, o acordo firmado 
naquele feito apto a comprovar a manutenção da qualidade de 
segurado do de cujus na data do óbito."

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ART. 55, § 3º, 
DA LEI N. 8.213/91. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO 
TRABALHISTA. INEXISTÊNCIA, NO CASO, DE ELEMENTOS 
QUE EVIDENCIEM O PERÍODO TRABALHADO E A FUNÇÃO 
EXERCIDA. AUSÊNCIA DE OUTRA PROVA MATERIAL.

1. A sentença homologatória de acordo trabalhista é admitida 
como início de prova material para fins previdenciários, mesmo que 
o INSS não tenha participado da lide laboral, desde que o decisum 
contenha elementos que evidenciem o período trabalhado e a função 
exercida pelo trabalhador, o que não ocorreu no caso dos autos. 
Nesse sentido, confiram-se:AgRg nos EREsp 811.508/PR, Terceira 
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Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 05/12/2012; AgRg no AREsp 
301.546/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 21/3/2014; AgRg no REsp 1.395.538/PB, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/09/2013; AgRg no AREsp 
357.432/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 
04/10/2013; AgRg no REsp 1.084.414/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe de 01/03/2013; e AgRg no AREsp 95.686/MG, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 22/02/2013. 2. 
Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 249.379/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 
22/4/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA 
SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO 
JUDICIAL COMO INÍCIO DE PROVA MATERIAL, QUANDO NÃO 
FUNDADA EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a 
sentença homologatória de acordo trabalhista como início de prova 
material, para fins de reconhecimento de tempo de serviço, desde 
que fundada em elementos que atestem o exercício laboral no 
período alegado outras provas que corroborassem a alegação.

2.   In casu, não estando a sentença trabalhista acompanhada 
de um conjunto fático-probatório, não pode ser reconhecida como 
início de prova material do exercício da atividade laborativa; 
ademais, inexistem quaisquer outros elementos probatórios nos autos 
da condição de segurado do de cujus, pelo que a concessão do 
benefício torna-se inviável.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 301.546/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/3/2014, 
DJe 21/3/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA 
HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. UTILIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser 
considerada como início de prova material se fundada em elementos 
que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados 
pelo trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de 
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serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.
2. Na hipótese dos autos, contudo, segundo consta no acórdão 

recorrido, não houve instrução probatória, nem exame de mérito da 
demanda trabalhista que demonstre o efetivo exercício da atividade 
laboral.

3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.402.671/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/10/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA 
HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. UTILIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Impossível a utilização de sentença trabalhista 
homologatória de acordo judicial, como início de prova material, se 
não fundada em outros elementos que comprovem o labor apontado.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 25.553/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 2/8/2012, DJe 
13/8/2012.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0210926-3 AREsp 565.575 / PR

Números Origem:  201402109263  50054221620104047001  565575

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA GUIMARÃES DE AZEVEDO
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZINHA GUIMARÃES DE AZEVEDO
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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